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ILMDS. sas. DA cDM1ssaD 1=EmDua1swTa DE LICITAÇÃO Da 1=11e1=E1Tt1Ia\aim‹fl'*
MtD~»I1c11=su,. DE Moaima NOVA ›- c1sAr¬tÁ.

aecuaso aDM11~.r1sTaaT1vD CONTRA A D1se1sÃDz
I -I-I -.I _ _ 'I

ADs 25 (vinte e eincD) dias dD ines de aete1DI3rD dD anD de 2020, as
I_Í|S:0U I1Dras, a Presidente da CDD1iss§iD I-"er1¬_r1a11e11te de Lieitaç.aD, 5.1.11.
A]}II\IE BRITO NOBRE, aeDrDpanhada dDs Srs. PAULO
I-IIÉNRIQUE I*~II.II.`~IF.S NCJGUEIRA -~ Men1l:zrD e WALLISON
RAB]Í.I.,O CRUZ. -`Men1brD, nDrneadDs pela Pnrtaria 11° 388/2019, de
19 de deaemhru de 2019, reuniram-se a Em de analisar dDeumentDs
de I1al:úJ.itaç'aD da 1icitaçãD na n1Ddaiidade COI”«IC1OR_R_Ê`.NCIA
Ptíwautza Ns DP- nos/2020 _ s1sDDi'«¬1‹_A. (...) após s analisa
minudente dDs de-eurner1tDs apresentadDs pelas ernpresas
participantes a CDmissãD Permanente de Lieitaçae, declarDu D
seguinte resultadn da fase de l¬_abi]itaç{íD EISÃPRESAS
INABILITADAS 29. CONSTRUTORA ASTRAL LTDA.,
inscrita DD CNP] 't-:Db D 11” Il..638.('iEJU/0001-25, mDtivDs: ausência
apresentaçãu de aeerve tecnico da empresa e do respnnsavel
técnica para D azia 'W' - PAv1MEN*raçÃc1 EM
PARALELEIPIIJEIÍJO, pDrtantD nãD atendendD as cláusulas 4.3.2.a e
4.3.3.a dt) edital.
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Qgwcoaaafigia PÚBLICA msgs- noz/2020 -_s1s.;NFaA.

QRGÃO LIQ1 LÍANTE: PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA/CE
IMPUQQLEI g ETE: CONSTRUTORA ASTRAL EIRELI.

CONSTRUTORA ASTRÉLL EIRELI, inscrita DD CNP] sDb D 11.”
11.638.690/UÚU1-25, estabelecida na Rua Alvaire BDrni_1car, 3782, SãD jDaD dD Tauape,
FDrtaleaa - CE, CE1J.ö0.12O›-280, neste atD representada pDr seu DiretDr Presidente, D Sr.
Alexandre Mendea de Oliveira, vem, eD1D _D se.u¬|p1'e rr1ereeidD respeitD e aeairamentu,
perante V. Sa., a firn de ir1terpDr RECURSO ADMINISTRATIVO eDntra a deeisãD dessa
digna CDmissaD de IaieitaçãD que INABILITO-U-a 1¬'..ecDrrente, der11DnstrandD Ds n1Dt:ivDs de
seu incDnfDrD1isi¬nD pelas razões a seguir articuladas
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A CDmissãD l¿`-'ermancnte de Liciraçari dD lvlunicipie de Merada Nuva
- Ceara fca circular iDstrurnenrD eclitalícin DD qual cDnvDca tDdDs Ds interessades a
participarem de Certame I..icitatDiíD na mDdaiidade CDncDrrÊ-ricia Pública CP- 002/E020 -
SHINFRA.

O DbjetD deste certame e cDnrraraçãD de Dbras e serviçcs de
engenharia para eseeutar pa¬vii11entacãD em pa.ralelcpipedD em diversas ruas lDcaliaadas na anna
urbana e nD dist|:lrD de bDa agua, de respensabilirlade da secretaria de infraestrutura.

Na data de 25 de setembrD de 2020, a Sra. I-'regDeira, passDu para. a
fase de habilitaçäD das empresas, Dcasiiie em que iiiabilitnu a l{ecDrrente pDr nãD vislumbrar a
apreseiltaçliu de acervD técnice da empresa e dD respcfnszivel tëcDicD para D item "A" -
PAVlMENT_AÇ,IÃO EM PARAl.ELEPIP]ÍiDO, pDrrantD nan atendende as cláusulas 4.3.2.a e
4~.3.3.a dD edital. l*~lDte-se:

|_¡_11 111 111 m 

4.3.2. A ll'ROPOl*~lE.l\1TF. devera cDmprD¬rar sua experiência em
esecuçae de Dbras semelhantes aDs especificados, atraves de atestades
fDmecidDs pDr pessDas de cli.reitD públieu Du privadD, que deverãe ser
cDmpariveis cDm as principais caracteristicas indicadas abai:-tn:
ii) r›riv11×r1¬:i~rrziçÃD em Paa_a.LaraPÍPD.DD c/
RITJUNTAMENTO (AGREGADO ADQI_lIR.I_DO);

4.3.3 CDrnprDsfaçaD de Pl{OPONEl°¬~iTH pDssui.r RespDnsa¬rel
'l`ecn.ieD seu quame permanente, Da data prevista para entrega dDs
dDcumentDs, prDfíssiDnais) de ,nível superiDr (ENGI.¬Í.Nl-l.]:`.lI{O
CIVIL), recDn.l1ecidDs pe1D CREA, detentnr d.e nD míuimn de U1 (um)
atestadD Du certidãe de respnnsabiiidade tecnica, cDm D rcspecri¬eD
acervn espedidn pclD CREA, emitidD pDr pessua juridica de di.reitD
pú.bIicD Du priva dD, que cDmprDve[m) ter D(s) prD£issiDnal(is), Dbras
Du se.rviçr_:s de engenharia de caracteristicas tecnicas sirniiares as dD
DbjerD Dra licitadD, atinentes as respectivas parcelas de maiDr
relevância, näD se aclmit:indD atesradD[s) de Prejerus, Fiscalizaçae,
Supervisae, Gereuciamente, CDn1;rDle TecnDldgicD Du _/issessD1“ia
Tecnica dDs se1¬..=*içDs, tenha sidD: ;
sy 1›mfii_vrai~:rr.ÇÃD 1>r+.aaruLaPÍPaDr> c/
l?.E.]UNTAi\[ENTCJ_ (AGll_EGAl`JC_) ADQUIRIDO);

á-blzú, Ilfi lfgfi

ii.5l._-dá
1. smorsa Dos 1sA'rDs ,,,m_mw,.,*“-i'

Entretanto, cDmD se perceber-ii adiante, a empresa, Dra Recnrrida,
atendeu devidamente aDs preceires eidgides pelDs itens 4.3.2.a e 4.3.1-`5.a, raaaD em que merece
ser refcu-mada a decisšn que Il*~I.Al3lÍLlTOU a empresa COl'.*~ISTR'U*I`ORA ASTRAL FÍ.IR_lEl_.l,.

F

2. Das Razões DA iussoaivm I -i

2.1 Da i¿_1=111ssisNTAçÃD Da DDMPRDVAÇÃD Tecnico-Draaacinuar
cDM1=urr1vEL DDM as issrtuaiscras DD anrnu..
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CDnsiderandD D equivDcD apresentadn cDntra a R.ECO1lREN*fE”m

Dnde teve sua iuabilitaçán ante a supDsta i.r1es:istëncia de cDmprDvaçáD tecnicn-Dperacinnal, mlhi'
dadD que a mesma aprcsentnu tnda a dncumentaçán pertinente nD atD da babilitaçán.
CDnsiderandD que, a Recnrrente cumpriu cDm tDdas as fnrmalidades dD certame licitatdrin,

J-nan há que se falar inabiiitaçán.

Durante Ds prDcessDs licitatdrins, É recnmendável que as partes
envnlvidas sigarn Ds eutendi_mentDs definides nDs principins prcvistns na Lei 8.666/93, das
Licitações e Cnntrataçdes, Ds quais eirplieitaremes Ds dDis primeirns a seguir:

1°) Principin da IsDnDmia: Impõe que a cnmissán de licitaçán
dispense tratamentn igualitárin a tDdDs Ds cDncDrrentes.

all" U9;11' sr "'
rfuà L:-F

fi -_: É

E5 ea

“.Art. 3°, §1° da Lei n° 8.666/93: PrDibe preferências Du
distinções em ras-áD da naturalidade, da sede Du dD dnmicílin
dDs licitantes Du de qualquer Dutra circunstáncia impertinentc
Du irrelevante para D especificínbjete dD cDnLratD.”

2°) P.rin.cipiD da Cnmpetitividade: A busca pela melhDr prDpDsta É
Luna das finalidades da Liciraçán. PDr issD, nán pDdem ser adntadas medidas que
cDmprDmetam decisivamente D caráter cDmpetitivD dD certame. Assim, as exigências de
qtialifiicaçán tecnica e ecniidmica devem se resniugir aD estritamente indispensável para
garantia de cumprimentn das Dlpdgações (art. 3?, XXI, CF). '

I.z1"I"I'I-'li I-il A

“Art 37, `I>{`.5~íI, CF/SB: A adiniuistraçán pública direta e
indireta de qualquer dDs IÍ-'Dderes da Uniãu, dDs Estadns, du
Distcitn l.-`*`ederal e dns Municipins Dbedecerá aDs princípins de
legalidade, impessnalidade, mnralidade, publicidade e eficiência
e, tambem, aD seguinte:

EU - iressalvadns Ds casDs especificades na legislaçán, as
Dbras, ser¬viçDs, cnmpras e alieiiações serán cDntratadDs
mediante prDcessD de liciraçán pública que assegure igualdade
de etindições a tDdDs Ds cnncnrrentes, cDm cláusulas que
estabeleçam Dbn`.gaç.des de pagamentn, mantidas as cnndições
efetivas da prDpDsta, nDs term.Ds da lei, D qual snmente
permitirá as ci-.-ig,ê1'1c:ias de qtialificaçán tecnica e ecnndmica
mdispeiisáveis á parantia dD cumprimentn das Dbngaçõeä

mm

Vale destacar que, d.estarte, em atençán aD p.receitD editalicin .rara
citadn, a Recnrrente apresentnu as dncumentações cniiipaeiwieis cem á realidade e para D ficl
cumprimentn ás exigências snlicitadas. Mencinna-se quefa empresa pnssui uma habilitaçán
cnrnpativel cDm D Dbjern da iicitaçán, cDm D cumprimentn de tDdDs Ds requisitns dDs
atestadns de capacidade tecnica, D que fDi devidamente respeitadn pDr esta. Cumprinde de
maneira satisfatória e sem atD Du fatD que desabnne sua cnnduta Ds preceitns esigidns nD atD
cDnvDcatdriD para a aludida licitaçáe.
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Ei-mou qualiilcaçáo tecnica referente ao assentamento de revestirnentos de pisos, cerámicas e
porcelanatos, inclusive paralelepipedos, objeto do presente certan.¬ie. blesse sentido, pede-se
vênia para restar comprovado D aten.dimentD da referidas qualificações tecnicas-operacionais
em ancro.

'.l.`al acatamento se .reveste de obediiincia aos principios inerentes dos
processos licitatõrios previstos na Lei n° 3.666/93, mais precisamente ao principio da
isonomia e principio da competitividade, previstos nos artigos 3° da lei r1°8.(56ú/93 e artigo
37, Ikiäfl, CF/88, respectiv-aineiite.

“Att. 3°, §l° da Lei 1-1° 8.666/93: Proibe preferências ou distinções
em raaãr: da naturalidade, da sede Du do domicilio dos licitantes Du
de qualquer Dutra circunstáncia impertinente Du irrelevante para D
específico objeto do contrato.”

fg, tie [ir-¡¡

ri.5iL'W
Senão, veja-se, a. Recorrente e empresa prestadora de serviçofztpara É

Ds municípios do Estado do Ceará, inclusive do prõprio ente federativo, ocas.i.i=io em q_uá°lPi

“I-\.rt. 37, ÍC{I, CF/88: A adrninisttaçáo pública direta e indireta de
qualquer dos lioderes da Uniáo, dos Estados, do Distrito I-'*`ede.ral e
dos Municipios Q __l‹=¿gal.idade_,
impessoalidade, moizalidade, publicidade e
também, ao seguinte: H

XXI -~ ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alicnações serão contratados mediante processo
de licitação pública que assegure .igualdade de conriicões a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos
'da lei., D qual somente permitirá as exigências de qualificação
tecnica c econômica indispensáveis à garantia do cumprimento
das obrigações."

Ora, náo se pode levar a rigor a sobredita eaigúncia edítalicia a ponto
de afastar licitante perfeitamente idõneo ao cumprimento, do objeto contratual sob D
arguinentti conttaditõrio de que descumpriu as ei-rigúncias eclitálicias para D presen.te prúlio.

Assim, ao depa.tar~se corn situações como a presente, deve esta 11.
Cornissiio ter em vista D Interesse Coletivo em atençiáo ao principio da competitividade,
afastando decisões que somente prestigiam D fomialismo esacerbado em detrimento da
fiualidade pública da Disputa. Sobre a materia, oportunos são os ensinamentos do Renomado
M_¿iRCAL_IUS"l"ElRI FILI--lO": -` _-

l Ia Comentários á Lei de Licitações c Contratos .i-Rdrniitistrativos, 8° Edicao, Editora Dial-áLica, É-I° ~ ÊÚÚÚ. Pág- iii/Ig
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“fi if'-lr/iirz`iii`.tƒriipf'.is rsrs r'air..tfitr:gr`da a trt/atas' c/rsi'iiszr.-ter qria rsrs/l›ri:'pii*. HM 15'
irr'z'r`sirsr/iiirr‹.z's sia ¡0i'szrrf¡irrrr.w*a s da .trair jíirr. NAO SERIA LEG'
cwcaafrraa Decisão QUE .rarrnscssc ca'IcÉNcra.s
Drssocranas Da 1us:.ar.rDaD.e Dos 1-sa :ros DU
cownfgrdas DE .EXECUÇÃO Iaztrossívisr.. D
ranvcrrro Da raDPoacroNar.1DaDa'.aasfrarrvcc D
Exercício Das coMPa*;rÉNcras Prtartcas,
raoraflvno D escasso. a MEDIDA .1;.rM1r¬E É a
sa.r.v.acä‹1aDa nos Irvrisitrsssas Púarrcos is
Farrapos EMfoco. 1NcUM_aE ao rssrauo anoraa
A MEDIDA Manica D,-nvosa Possfrrrr, arraa vais Da
coroaTrs.rr..c›:.aca D Jrzvzrac os rwfrcaassns
SACRIFICADOS E AQUELES' QUE SE PRETENDE
1=›aoTccca. os Panvcƒrros na
PROPÚRCIONALIDADE RAZOABILIDADE
ACARRB`TA.M A IMPOSSIBILIDADE DE IMIJOR
coNs.coúz.1Nc1as DE scvcarnana IivcoansaTiver
COM'A IRRELEVÃNCÍLA DE DEFEITOS. ..l`s!› rsrs digas/s as
s.s.'.›gái:..'r}:ir da Lar' ter da .ltir/ira! drrrrr .tar i`rH'rip:'rfz a1'‹.r.t nova r`rzrfz:fir.vDzx'zrr`.r.”
Giifei ,,.

I
P

A CONSTRUTORA AS'Íl`RA.L LTDA-EPP, apresentou, nos
moldes do previsto na deterrtunação editalicia, a completa documentação legal, os quais
restaram-se condizentes com o presente edital, sem a presença de qualquer Dbicc que venha a
macular sua participação .no certame.

VE:-se, portanto, que, em consonáucia corn D 2;j,_1,1__g;;ipirz da
Con1p_g1z`1;1'vzi__rl_ade e do Interesse, Çplgfiyg, uma participaçáo' maior de interessados na
disputa alarga, sobremaneira, as possibilidades de a r'\clministr'açáo auferir proposta mais
vantajosa para D contrato de seu interesse, priticipalinentc, quando temos apenas uma empresa
habilitada no certame, inviabilizándo a comp'eLiçáo e D inte.resse público, podendo prejudicar a
sociedade.. -F

J.

'lncgávelz ademais, que o rigor pelo qual se esige a, afronta D
PRINCÍPIO DA RAZOALBILIDADE, pois estabelece rÍzi.rr:'t`svsii totalmente desnecessário
ante a comprovação d.c que a ILECORILIDA afigtlra-se regularmente habilitada para
prosseguir no certame.

Nesse sentido, ei-Liste precedente _lurisprud.enci.a1 proveniente do
Egrégio Superior 'Tribunal de justiça - S`l':], ao decidir D l\/lantis,l'lt'i de Segurança n.° 5.418/DF,
em ementa publicada no D_]U de 01.06.98, cujo teor pedimos __§E:n.ia para colacionar:

“E.›-'.rri.u"a.' " _ _
Dracrro rústico. Mawnaoc DE siscuipiwça.
Paocanracswro Lrcrira :rc*›a.ro. vrrvcoracao ao
isnrrar.. rmcaraara ç.»‹-to Das cLÁostiras Do
nvstra UMENTD convocaTóruo Pato junrcniaro,
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EI.DiNDo-SE D SENTIDD E D ..~1I.c.uvcEDE cana tram”-""
DELAQ E E.scDIIu"azv.Do E..rIDENc¿gs _____,,==F'
DEsNEcEssÁaIas E DE E;rcEssIVo aIcDÍ¿'°
IJaEjUDIcIaIs ao INTEItEssE PÚELIDD.
PDssIEILIDaDE. DAEIMENTD .Do annvnano DE
SEDUaznvça Para Essa FIM. DEEEIrIMENíror Dara
Oportuno transcrcvermos alguns trechos do voto do lnsigne

Ministro Demõcrito Reinaldo, D qual. defende a tese de espurgar das Licitações exigências
desnecessárias que malferem D lnteressc Público, resigne-se:

“O as/rÍz'rI!_. as .timvrrs _ ¡'sr:r?.ir`ra¬z.'carƒi¡:rr.¬r`sr¡.‹s/ tfágrtrír, rc.ui'.f.irrrr`arÍa /ar' rima .ar
pa=rrs.r, r' :satiriza _ƒirrd.ft:::z=irIs:[ da ra.vz-.¬sI'r'-á.f:z.'.i.r, rrf/s a/y`sI'.›it.fa á' z.'fri'f=t:vr.f`m.rr' a ti/Esta
da /.f`z:f`a.t__z.'z't'e, dz`.rrir'rvƒIIar rn' r1z¡.›'r.*`I'aI r a[Et_',~;fâr¡.'õ'r.r .dit .i`m*srrrIi.istI/rt s rt Parisi'
1:"tíÍ.›zí›`z'‹i r rJi`i'ajb/r`:rrrr e ¡'iIaz.'rz:'á›.uz'›IIIa srifzqmirfia as errar/s r jaflgfrrrrtirrrri das
pr't›ps_t~I.-ir. CONSOANTE ENSINAM OS ÍURISTAS, O
I=aIIvcII-*ID Da VINCULI1ção ao .EDITAL NÃD E
ABSOLUTO, DE _ TAL FORIIÍA QUE IMI*}i`ÇA O
fUDIc:I¿ímD DE INIEEPRETAE-LHE, Erfscawno-LI-IE
D SEWTIDD E a DDMPREENSÃD E EscDIMaNDD-0
DE cI.ÁUsuma DE..sNEcEssÀaIas DU QUE
E*E*ItaaPoLEM os DITAMES Da LEI DE aEDENcIa E
CUIO EXCESSIVO RIGOR POSSA AFASTAR, DA
coNcD.aaENcIa, I=ossIvEIs PRDPDNENIES, DU QUE
D TIDLNSMUDE DE UM IzvsfraUÃDINTD DE DEFESA
DD IN:rEEEssE PÚELIDD Ear cDI×.¡UNTo DE REGRAS
PRE_]UDIC`LdIS AO QUE, COM ELE, OBƒETIl`/A A
ADMIN.I..sTRaÇÃO.” esta _
Os tribunais pátrios, quando instados a se manifestar sobre D tema

em cornento, possuem idõntico' entendimento, conforme se pbscrva, a titulo ilustrativo, no
seguinte julgado: ' '

“E.e¡riIf.‹r.'
.«1DIttI1\IIIrtort'It/D - r.IcrI;»1ç;Á'o - PaI1\Ic"¡rto.s¬ _
tz*II~JcUr..«1ç;:Ão , .ao EDIT.at. J _ LEG_utD..a1;›.E -
l¬l.›¿l2ÍO.«-*i.i“3lLl_lD.fi.'l_-JE - 7 - Carla qria “si Ar!.vaü.v`.t¬I'I*zr,.iÍFa, :av ¡r.v:.‹.r air
1f`z.'.fI.‹a1:š'“s, rrrri tiƒiirir/z-:fic .rir .rIanv.f.z.iI r r*a:tz/z`¡.'ári' sI¡'zI{1r*Ii=t'r`si.r.t' as .iitfrfzrf (I_.ni rt”
8.666/93, ari-". «ti 7), s, riyirr.¿:.t/.wrIrI'.s, as ¡'›:r`.«I:.*/'j›i`fi da fizgz'rf.ir1i-tds rir.-r'Izr, NÃO
DEVE, DDNTUDD (EM HDMEID1DEM ao I=ItIIv'cI.PIo
Da IrzrsoaIsII.ID.aDE), Pacsrrcraa DE Fomca TÁ'D
EÂHCERBADA O RIGOR FORAL*-IL, A PONTO DE
Pacjnnrcaa D IIvTEItE'ssIs PÚEI.IcD DDE, No caso,
.~2LFERE'-SE .PELA PROPOSTA MUS VANTAJOSA. 2 -
lirqxrsirs a¡'on'a (i.'rrz.'a rir tirei .wáwtt'ri.t¬,l .ta rirtrrgc da rfrir'Ir.aré=I:r.«zpi'a r'r./.saíra si
Âirrifƒ/r`fi¡p.?a da !á'I't'z:I.›I¡r .nie t.`tJrI.rz*.iI':rzi_jrr.rzft› .s*Ia¡'.t'ttt jiatir .ora r.+-.'z'.*'.'t.t.Fr“ti ria trt'/'.«.uar
/.~'rt`IaIráir`a, sir qria site/zt ads rrrrD'.vala ri isrrrtáia para erra já.-sr r.v.=IIiasas1a. 3 -
r5'rs.=!r.v¿,.t;r rr.u.t.'r.r.+'iirsr ais J'r¿zrrI'..rII¡.vr_, rr›r._›_'ƒiI:›.*.f.:r.¡fr. 4 - ffl¡'£WiI,.'ri'c r ra-*.r.*.et.tr¡

.' 'J-
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_]uiz Daniel Paes Ribeiro - DJU 3l.Ú5.2iÍl_Ol - p. 652) - Grifei .p-

Ve-sc, portanto, que, nos tlitames da Doutrina e da _]urisprudëncia
atual., os rigorismos e formalismos ei-:acerbados que costumam assolar os l°rDccdimentos
Licitatõrios devem ser de pronto recbaçados, especialmente quando desse ato não resultar
qualquer prejuizo para a Administração.

No que concerne ã eidgãncia de atestados de acervo tecnico de fonna
estritamente especifico ao objeto da licitação, e um completo despauterio o que a
R_l:.lCORRE.l?~lTlÊÍ. está tentando fazer, alegar que a RECÍORRIDA descumpriu as normas do
edital.

Hesse aspgto, cttrrgzre-nos gs clareceir que D ,P_,r,i_1,;1cípio da
Çgmpgtzirjvidade É t,t_m dos n1a_i_s relevantes no P;p_‹;,ç_ç1imentzg,,i__Licitató,t;ig1, concebido
como corolginfp do Prinçípio da Supremacia d_o__Interess5;_,Púhllco,_p_¡g4,¬medida_g;11 que a,
propria Sociedade p_r_çconiza tLma.maior participaçfrg ,de interes,-igglos na Disputa.

h

- Sendo assim, a apresentação da documentação apresentada pela

R.lÉ:`.COR_R_lD.A resta devidamente regular, verificando um verdadeiro equi.voco da
Rl°t.('I)RREl\lTl.-'L em pleitear a cliiniuação de sua participação no Certame, estabelecendo
cacessivas restrições, que devem ser abandonadas ein festejo á Copipetitividade.

T

I

Alõtn do já É cediço D entendimento de que certa esigência,
fora. devidamente acatada pela RE.CDI?.RlD.A, e sua inabilitação gera um ei-:cesso de rigorismo,
como já levantado pelo Egrégio Tribunal de justiça Paulista, em Acõrdão relatado pelo Ilustre
Desembargador Guerrieri Rezcndi: _'ts-

“l_.lClTA.C.ÃO -- A ezigãncia de atestado d.e capacitação técnica deve
liinitar--se aos profissionais de nivel superior ou equivalente ¬- A
comprovação de atestados referentes ã ezc_cução de obras ou serviços
si.milares no passado e inválida, firentc á noiva sistemática imposta pela
lei n° 8.666/'D3 e lei n° 8.883/94 - a daig‹.;Êpcia de atestados não pode
conter numeros clausus, sob cria de' reduzir D universo dos
proponentes, comprometendo, cliõtn isso, c_› caráter compet:it:ivo do
certame - A utilização do numems clausus para os atcstarlos se
constituiu ainda em medida discritninatõria, destinada a afastar
interessados do certame, alem de ser violadora do artigo 30, ii e § 3°
do estatuto da licitação - O edital de HcI'ra_ção devera' estabelecer;
para rrpuração da capacidade dos proponerires, critérios
objetivos, Pois a rnart-.iria dispensa apreciações dependen res de
strbjerntísmo, aƒronrando D prírrcrfpƒo da isonomia e do
jnƒganienro objetivo - O criterio para o ƒoƒgamenro bases do em
fatores dƒscrírnƒnardrrfos, vagos, ƒniprecƒsos ou desarraaoados
para um dos proponentes e razoáveis para outros, conduzem ã
ƒrivalidade do certame _porpsren re desvio de poder” (TJ SP - AC
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Demais _ I.tlf;saO, a dt›Ou1ne11taçãr› requerida fOra devidamerite
apresentada, OO1-1fOr111e estabeleeidd' em edital- NAO SE PODE QUERER QUE A MERA
INEEJSTENOIA DE UMA' 1.1'1¬EaAL1DAr›E, 11~1OssTA1-1"rE AMPARADA PELO
CONTEXTO OA REDAÇÃO, VENHA A IMPEOIE A PARTICIPAÇÃO DE UM
LIcITA1~4T1s:, DIMINLHNOO A cOM1=E*r1'r1v1DAnE DO OERTAME EM
DETRIMEIWO DO INTERESSE PÚBLICO.

O prO¬vir¬ne11tO deste RECUIHSO e um it-nperativO dns fatOs e dO
direitO, eis q_'L1e a cIOeumentaçšíO e11eO11tra-ae plenarnerite regular, der1trO c1Os parar-ru;ttOs
ezsígídes.

3. DO PEDIDO.
Na esteira dO e:-:pOstO,¡1'eqL1er-se seja IULGADQ ERQVIDD O

presente reOursO, eOrn et`eitO para que, reeenhee-e11dO-se a i.1ega]ir'1ad_e da deOisäO hOs1:LLiaada,
OOEOO de rigOr, l-UXBILITIÍÍ. a reeOrre111:e pOr enefintrarertzi-se atendidOa as eidgëiarias
albergadas. ` . Í* '

OutrOssitn,`i Iastrea-:la nas razões 'teeu.rsais,_ requer-se que essa
COmiaaãO de l`_.iOitaç.aO 1'eeOnaidere sua r:1eei.s':-EO e, na hipótese nãO esperada díssO OÊIO OcOrrer,
faça este subir, devicl.am.ente infOri11adO, a autOr1dade superiOr, em cOnfOrrOidade eOm O § 4°,
dO art. 109, da Lei 11° 8666/93.

"l`ermOs em que,
Pede e Espera De£`e1:irae11tO.

FO1'ta1eaa, 2 de Ou.tL1brO de 2020.

CÚNSTRIÍT .. EIRELI
RÉCÚRRENTE LÉ.
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